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MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 13116.721448/2013-38
ACORDAO 2201-012.990 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 26 de agosto de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE MARISTELA PEREIRA DA SILVA FERNANDES
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2011
DEDUCAOQ. DEPENDENTES. FILHOS MAIORES.

Para fins de deducdo da base de cdlculo do IRPF, consideram-se
dependentes os filhos de até 24 anos quando comprovado que estdo
cursando estabelecimento de ensino superior.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntdrio para afastar as seguintes glosas: a) deducdo de despesas com
dependente, no valor de RS 1.889,64 e b) deducdo de despesas médicas no valor de RS 4.940,00.

Assinado Digitalmente

Thiago Alvares Feital — Relator

Assinado Digitalmente

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite,
Esio Kennedy Souza Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital, Weber Allak da Silva, Marco
Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).
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		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 36-39):
		 Trata o presente processo sobre exigência de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - IRPF referente ao ano-calendário 2011, constituída mediante notificação de lançamento (efls. 18 e ss) resultando em imposto suplementar. Após revisão de ofício, resultou em imposto a restituir. A autoridade fiscal assim descreveu a(s) infração(ões):
		 /Irresignado(a), o(a) contribuinte apresentou impugnação (efls. 02) contra o lançamento, alegando que:
		 Infração: Dedução Indevida com Dependentes
		 Valor da Infração: R$ 3.779,28
		 ANEXO DECLARAÇÃO DA FACULDADE E CERTIDÕES DE NASCIMENTO
		 Infração: Dedução Indevida de Despesas Médicas
		 Valor da Infração: R$ 8.828,52. Estou questionando o valor de R$ 7.918,52
		 A DEPENDENTE ELISA SILVA FERNANDES: é comprovadamente dependente e consta seu nome na listagem do IPASGO no valor de R$ 790,91 + 147,61 = 938,52 / a mesma apresentou recibos da sua psicóloga anexo valor R$ 2.040,00.
		 A dependente FERNANDA SILVA FERNANDES apresentou recibos no valor de R$ 1.440,00 e laudo psicológico mais nota fiscal no valor de R$ 3.500,00ref. a uma cirurgia corretiva.
		 SOLICITAMOS VERIFICAREM pois os tratamentos foram executados e comprovados.
		 A DRJ deliberou (fls. 36-39) pela improcedência da impugnação, mantendo o crédito tributário, em decisão sem ementa.
		 O contribuinte, intimado da decisão de primeira instância em 23/10/2020 (fls. 45), apresentou recurso voluntário (fls. 48-61), em 23/11/2020, reiterando os argumentos da impugnação.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Alvares Feital, Relator
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/72. Portanto, deve ser conhecido.
		 Mérito
		 Como relatado, este processo versa sobre a glosa de despesas com as dependentes Elisa S Fernandes e Fernanda S Fernandes, por ausência de comprovação de que estas, sendo maiores de 18 e menores de 24 anos, estavam matriculadas em estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau, nos termos do art. 35, § 1º, da Lei 9.250/95.
		 A Recorrente juntou aos autos o histórico escolar universitário e o diploma de conclusão de curso das dependentes (fls. 48-61). Da leitura dos documentos pode-se concluir que resta comprovado o requisito legal em relação à dependente Fernanda Fernandes, a qual se graduou em 2015, autorizando a dedução de despesas com dependente e com a sua saúde, mas não em relação a Elisa Fernandes, dado que esta esteve matriculada em curso superior até dezembro de 2010 e o lançamento ora analisado refere-se ao ano-calendário de 2011.
		 
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso e dar-lhe provimento parcial para afastar as seguintes glosas: a) dedução de despesas com dependente, no valor de R$ 1.889,64 e b) dedução de despesas médicas no valor de R$ 4.940,00.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Alvares Feital
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ACORDAO 2201-012.990 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13116.721448/2013-38

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacgao, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida
(fls. 36-39):

Trata o presente processo sobre exigéncia de Imposto sobre a Renda da Pessoa
Fisica — IRPF referente ao ano-calendario 2011, constituida mediante notificacdo
de lancamento (efls. 18 e ss) resultando em imposto suplementar. Apds revisdo
de oficio, resultou em imposto a restituir. A autoridade fiscal assim descreveu a(s)
infracdo(Ges):

INFRACADN

De:luqia Indevida com PPPE.EIEEH“;‘% -
Glosa do valor de RS 3.778.28 correspondente & dedugdo indevida com dependentes, por falta
i comprovagdo da relacio de dependiéntia, conhanme abaixd discrminada

Na mxistencia oe despesas medicas de deperdentes, estes, devem set coMrovados,
de aCordo con A Leglislaglo do ITmposto oe Renda,

Data da Codigo de |
Hasc o | b ks Motivo da Glosa
LT ETCVE O .
17/ 158 & WD) (P8 CIMPROVAD & COFCA(AD D 0 IVERE] TRRTON &)
| PR Tk FERHES. -
Faliv TRl - @ WA 02 CIMPRIFAADA & CIROCCAD DE UMIVERE] TARIDOAT
INFRACAQD?

Dedugio Indevida de Despesas Médicas.

sEaEEsRAEg ROR 5O

Glosa do valor da B3 Indevidamenie deduzido a tiulo de Despesas Madicaes, por falta
de comprovacio, ou por falla de previsdo lkegal para sua deducdio, conforme abaixe discaminade

Seq.| CPFICNPJ | NomelMome Empresarial | Cod.|  Declarade | Resmbolsade | AMerado
o TN 2= FAGLIDND SERVICOS WEDICDS £ oo [=-4] 380000 2,00 0,m
T O | 00.MERXOmI-80 | DETITUD SIS O 55| @8 | @A nE | o0 | 0,@ |
01 | oA BGENNIB0 | DMTITUT OF MGSISTRNCIA OOS 55 006 | W00 | a0 | 0 |
bi | W EwE-O [T bl (98 GUABARE FREIT|  &AE | 1008 | a0 | o, |

R [ LILIAH GRAMEL GOE CHABAE FREIT| QAE | TN000 | o0 | o, |

Irresignado(a), o(a) contribuinte apresentou impugnacdo (efls. 02) contra o
langamento, alegando que:

Infragdo: Dedugdo Indevida com Dependentes

Valor da Infragdo: RS 3.779,28

ANEXO DECLARAGAO DA FACULDADE E CERTIDOES DE NASCIMENTO
Infragdo: Deducdo Indevida de Despesas Médicas

Valor da Infrag3o: RS 8.828,52. Estou questionando o valor de RS 7.918,52

A DEPENDENTE ELISA SILVA FERNANDES: é comprovadamente dependente e
consta seu nome na listagem do IPASGO no valor de RS 790,91 + 147,61 = 938,52
/ a mesma apresentou recibos da sua psicéloga anexo valor RS 2.040,00.
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ACORDAO 2201-012.990 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13116.721448/2013-38

A dependente FERNANDA SILVA FERNANDES apresentou recibos no valor de RS
1.440,00 e laudo psicoldgico mais nota fiscal no valor de RS 3.500,00ref. a uma
cirurgia corretiva.

SOLICITAMOS VERIFICAREM pois os tratamentos foram executados e
comprovados.

A DRJ deliberou (fls. 36-39) pela improcedéncia da impugnag¢do, mantendo o crédito
tributario, em decisdao sem ementa.

O contribuinte, intimado da decisdo de primeira instancia em 23/10/2020 (fls. 45),
apresentou recurso voluntario (fls. 48-61), em 23/11/2020, reiterando os argumentos da
impugnacao.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Thiago Alvares Feital, Relator
Admissibilidade

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n2 70.235/72. Portanto, deve ser conhecido.

Mérito
Como relatado, este processo versa sobre a glosa de despesas com as dependentes
Elisa S Fernandes e Fernanda S Fernandes, por auséncia de comprovacdo de que estas, sendo

maiores de 18 e menores de 24 anos, estavam matriculadas em estabelecimento de ensino
superior ou escola técnica de segundo grau, nos termos do art. 35, § 12, da Lei 9.250/95.

A Recorrente juntou aos autos o histérico escolar universitario e o diploma de
conclusdo de curso das dependentes (fls. 48-61). Da leitura dos documentos pode-se concluir que
resta comprovado o requisito legal em relacdo a dependente Fernanda Fernandes, a qual se
graduou em 2015, autorizando a deducdo de despesas com dependente e com a sua saude, mas
ndao em relacdao a Elisa Fernandes, dado que esta esteve matriculada em curso superior até
dezembro de 2010 e o lancamento ora analisado refere-se ao ano-calendario de 2011.

Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso e dar-lhe provimento parcial para
afastar as seguintes glosas: a) deducdo de despesas com dependente, no valor de RS 1.889,64 e b)
deducido de despesas médicas no valor de RS 4.940,00.
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Assinado Digitalmente

Thiago Alvares Feital
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